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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 976/2025/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.   

 
A Sua Excelência a Senhora
Senadora Daniella Ribeiro
Primeira-Secretária
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70165-900 Brasília/DF
 
 
Assunto: Promulgação de veto aposto a Projeto de Lei. 
 
 

Senhora Primeira-Secretária,

 

Encaminho Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República comunica que
promulgou as partes vetadas do Projeto de Lei nº 1.459, de 2022, transformado na Lei nº 14.785,
de 27 de dezembro de 2023, restituindo o autógrafo.

 

Atenciosamente,

 

 

RUI COSTA
Ministro de Estado

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 03/07/2025, às 20:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6816273 e o código
CRC 36C5FEB2 no site:
https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00025.004962/2023-54 SEI nº 6816273
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LEI Nº 14.785, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 
produção, a embalagem, a rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a utilização, a importação, a 
exportação, o destino final dos resíduos e das 
embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, de produtos de controle 
ambiental, de seus produtos técnicos e afins; 
revoga as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 
1989, e 9.974, de 6 de junho de 2000, e partes 
de anexos das Leis nºs 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

 

 

 O     P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A, 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do 
parágrafo 5o do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei no 14.785, de 27 
de dezembro de 2023: 

 

“Art. 59.  É criada a Taxa de Avaliação e de Registro de produtos técnicos, de 
produtos técnicos equivalentes, de produtos novos, de produtos formulados, de produtos 
genéricos, de agrotóxicos, de produtos de controle ambiental, de RET, de produto atípico, 
de produto idêntico e de produto para agricultura orgânica, cujo fato gerador é a efetiva 
prestação de serviços de avaliação e de registro. 

§ 1º  São sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas 
jurídicas requerentes dos pedidos de registro e de avaliação dos produtos indicados no art. 
2º desta Lei, por ocasião do pleito do serviço. 

§ 2º  A taxa a que se refere o caput deste artigo será objeto de regulamentação pelo 
Poder Executivo.” 

“Art. 60.  O produto da arrecadação da Taxa de Avaliação e de Registro, prevista no 
art. 59 desta Lei, será recolhido ao Fundo Federal Agropecuário (FFAP), criado pela Lei 
Delegada nº 8, de 11 de outubro de 1962.” 
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“Art. 61.  Os recursos arrecadados serão destinados exclusivamente à fiscalização e 

ao fomento do desenvolvimento de atividades fitossanitárias e à promoção da inovação 
tecnológica do setor agrícola em sanidade vegetal.” 

“Art. 62.  ........................................................................................................................ 

I - valores da arrecadação dos serviços de registro de agrotóxicos a que se refere o 
art. 60 desta Lei; 

 ...................................................................................................................................................  

 

 

Brasília, 1º de julho de 2025; 204o  da Independência e 137o  da República. 
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